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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

12° BPM APREENDE ARMAS DE FOGO NOS TORRÕES 
 

 
 

 

 Policiais militares do 12º BPM prenderam dois homens e apreenderam duas armas de 

fogo, na manhã do dia 17 FEV  2016, no Bairro dos Torrões. 

  

A equipe realizava rondas na região quando visualizou os suspeitos na frente de uma 

residência, em seu interior foram encontrados um revólver calibre, com seis munições e uma pistola 

calibre 380, com oito munições. Márcio de Souza Martins, 27, e João Lima Ferreira, 26 foram 

levados à Delegacia da Várzea.  

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
   

Para o dia 19 (SEXTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM James      18º BPM  

 

Fone: 98737-4741 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM E. Gomes   DGP 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

 

Para o dia 20 (SÁBADO)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Edson     BPTran  

 

Fone: 98437-6693 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM Juliane    DTEC 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 21 (DOMINGO)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Daniel     1º BPM  

 

Fone: 98725-2260 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Marcelo   AG 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

 

(Sem Alteração) 

 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 032     03 

19 DE FEVEREIRO DE 2016 

_____________________________________________________________________________________ 

 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

1.1.0.   Requerimento Despachado  

 

Cabo Mat. 23754-0, Edsilvio de Souza Rodrigues - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/12/2015. Que foi utilizado as férias relativas ao ano de 1988, autorizada 

pelo Militar supracitado. (Processo nº 049/DGP-1, de 26/01/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 051/2016/DGP-1).   

 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 

 

2.1.0.   Requerimento Despachado 

 

Maria José Rodrigues, Mat. 90204-7, OdDS, admitida em 02/05/1986, lotada no CASSIS 

(CMH/PMPE) - Desaverbação do tempo de serviço prestado a iniciativa privada, constante na Certidão 

de tempo de contribuição emitida pelo INSS, à Dental Clínica LTDA e Cotonificio Othon Bezerra de 

Mello S.A, nos períodos compreendidos entre 22/10/1973 a 28/10/1974 e 15/01/1985 a 31/03/1985, 

averbado conforme publicação em BI Nº 121 de 02 /07/2004. 

 

Tempo de Serviço Desarverbado Períodos Órgão 

01 ano 02 meses e 24 dias 22/10/1973 a 

28/10/1974 e 

15/01/1985 a 

31/03/1985 

Cotonificio Othon Bezerra de Mello S. A. 

Dental Clínica LTDA 

Correspondendo um total de 449 dias ou seja 01 ano 02 meses e 24 dias 

Despacho: - Deferido, em conformidade com o Art. 51, da Lei nº 11. 781, de 06 JUN 2000.  (Nota nº 

007/2016/DGP-5). 

 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 17 FEV 2016, os seguintes atos: 

 

Nº 491 - Dispensar o Coronel PM Giovani Serrano Machado, matrícula nº 920.413-0, da 

Função Gratificada de Coordenador de Saúde da Polícia Militar, símbolo FDA-4, da Polícia Militar de 

Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 03 de fevereiro de 2016.  

 

Nº 492 - Designar o Tenente-Coronel PM Sildo Romero Alves Xavier, matrícula nº 910.862-

9, para exercer a Função Gratificada de Coordenador de Saúde da Polícia Militar, símbolo FDA-4, da 

Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 03 de fevereiro 

de 2016. 

 

(Transcritos do DOE nº 030, de 18 FEV 2016) 
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4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  

 

4.1.0.   Da Casa Civil 

 

Nº 082, de 17 FEV 2016  

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa 

Social, do Capitão PM André Ferreira Leite de Oliveira, da referida Secretaria, para, no Rio de Janeiro – 

RJ, no período de 16 a 25 de fevereiro de 2016, prestar apoio à Coordenação-Geral de Inteligência da 

Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos – CGINT-DINT-SESGE-MJ, sem ônus 

para o Estado de Pernambuco. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 085, de 17 FEV 2016  

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário Executivo de 

Segurança Institucional, da Casa Militar, do Maj PM Alexandre José Henrique de Lima, do referido 

Órgão, para, em Brasília – DF e São Paulo – SP, no período de 31 de janeiro a 02 de fevereiro de 2016, 

integrar a Comitiva Oficial do Estado. Antônio Carlos dos Santos Figueira - Secretário da Casa Civil. 

 

 

(Transcritas do DOE nº 030, de 18 FEV 2016) 
 

4.2.0.  Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 469, de 17 FEV 2016  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e atendendo proposta do 

Comandante Geral da PMPE,  

 

R E S O L V E:  

 

Designar o Tenente-Coronel PM Domingos Sávio Bastos Medeiros, matrícula nº 1928-3, 

para exercer a Função Gratificada de Supervisão 1, símbolo FGS-1, da Coordenadoria de Apoio ao 

Sistema de Saúde, da PMPE/SDS, com efeito retroativo a 01/02/2016. 

 

 

(Transcrita do DOE nº 030, de 18 FEV 2016) 
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4.3.0.   Da Corregedoria Geral  

 

Cor.Ger./SDS nº 625/2015 
 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, III, da Lei 11.929/01 modificada pela Lei complementar nº 158/2010.  

 

Considerando a estrita observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade da publicidade, da finalidade, da motivação e, em especial da eficiência e do interesse 

público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando o contido nos autos do SIGEPE nº 4005976-4/2015, o qual reporta o 

envolvimento dos Policiais Militares integrantes do GATI do 13º BPM (2700 e 2800), patrimônios 

510140 e 510141, Cb PM Mat. 30699-1/13º BPM, Claudio Roberto da Silva, Soldados PM Mat. 

106.366-9/13ºBPM, Leonardo de Oliveira Mafra Filho, Mat. 106470-3/13º BPM, Anderson Cássio 

Sousa Camelo, Mat. 106813-0/13º BPM, José Vicente Correia de Oliveira, Mat. 108425-9/13º BPM, 

Maraíza Carla e Silva, Mat. 109349-5/13º BPM, José Omar da Silva Júnior, Mat. 109614-1/13º BPM, 

Wilton Hamilton Alves e Mat. 113179-6/13º BPM, Paulo Sérgio Simões de Magalhães, os quais foram 

denunciados que no dia 09 de abril de 2015 teriam invadido uma residência, no Bairro de Água Fria, 

sem mandado judicial ou autorização da moradora, danificado móveis e subtraído do interior desta, 

certa quantia em dinheiro, além de prenderem e encaminharem à Delegacia de Água Fria um cidadão 

que foi autuado em flagrante delito pelo crime tipificado no art. 16 da Lei nº 10.826/03;  

 

Considerando que os militares estaduais, em tese, deram causa a transgressões disciplinares 

descritas na Lei Estadual nº 11.817, de 24 de julho de 2000 - Código Disciplinar dos Militares do estado 

de Pernambuco, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Disciplinar no âmbito desta 

Corregedoria, em desfavor dos Policiais Militares acima citados;  

 

 

II - Designar o Cap PM Walker de Melo Campos para exercer a função de sindicante, sob o 

tombo nº 10.108.1021.00179/2015.2.3 – ID. 4413, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos 

elencados no SIGEPE Nº 4005976-4/2015 e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

 

III – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis a espécie. R. P. C. Recife, 

15FEV2016. Servilho Silva de Paiva - Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor. Ger. SDS nº 030/2016 

 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, inciso IV, da Lei Estadual nº 11.929/2001, modificada pela Lei Complementar nº 

158/2010;  
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Considerando a estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do 

interesse público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando o contido nos autos do SIGEPE nº 7408688-5/2015 que, em síntese, reporta 

que o 2º Sgt PM Mat. 26052-5, José Carlos da Silva foi denunciado pelo Ministério Público, nos autos 

do processo nº 0053633-50.2015.8.17.0001 (8.069/JME), como incurso nos Art 265 c/c Art. 266 do 

CPM, tendo em vista que no dia 30 de dezembro de 2014, por volta das 13h20, no Município de 

Caruaru-PE, enquanto se deslocava da sede do 4º BPM até o bairro de Rendeiras, onde residia, teria, em 

tese, extraviado 01(um) carregador de PT. 40 da Marca Taurus, modelo 840, nº SGW 86875, com 

05(cinco) munições de idêntico calibre, pertencentes à Reserva do Material Bélico do 4º BPM.  

 

Considerando que se trata fato que afeta o acervo patrimonial do Estado;  

 

Considerando a necessidade de apurar a citada acusação de desvios de conduta praticada 

pelo indigitado militar estadual;  

 

Considerando que o militar estadual, em tese, deu causa a transgressões disciplinares 

descritas na Lei Estadual nº 11.817, de 24 de julho de 2000 – Código Disciplinar dos Militares do 

Estado de Pernambuco, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a instauração de Sindicância em desfavor do 2º Sgt PM Mat. 26052-5, José 

Carlos da Silva;  

 

II – Designar o 1º Ten PM Jonathan Gomes Ferreira para exercer as funções de Sindicante da 

mencionada Sindicância, sob Tombo nº. 10.108.1021.00007/2016.2.3-ID 4500, a fim de que se apure, 

em toda sua extensão, os fatos elencados no SIGEPE nº 7408688-5/2015 e seus anexos, além de outros 

fatos supervenientes no apuratório;  

 

III - Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis a espécie. R.P.C. Recife-PE, 

27JAN16. Servilho Silva de Paiva – Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 
 

Cor.Ger.SDS nº 047/2016  
 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010;  
 

Considerando a estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público ex vi do art. 37,da 

CF/1988;  
 

Considerando o expediente protocolizado sob o SIGEPE nº 7407095-5/2015 que, em síntese, 

informa que no dia 18/06/2014, por volta das 15:00 às 00:00 horas, o Sd PM 113.271-7 Carlos Guedes 

da Silva, durante serviço de motopatrulhamento na RC – 10800, na área do 18º BPM, na Cidade de 

Cabo de Santo Agostinho, em tese, extraviou 01 carregador da Pistola .40, modelo PT 804E SDT 96407, 

de marca Taurus e 15 (quinze) munições intactas, tipo CBC 40SW EXPO 155GR GOLD HEX;  
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Considerando que, o Policial Militar supracitado, em tese, deu causa a transgressões 

disciplinares descritas na Lei nº 11.817, de 24 julho de 2000 - Código Disciplinar dos Militares do 

Estado de Pernambuco, 

 

R E S O L V E: 

 

 I- Determinar instauração de Sindicância Acusatória em desfavor do Sd PM 113.271-7 

Carlos Guedes da Silva;  

 

II - Tramitação da SAD para o 2º Sgt PM 106942-0, Rilton Oliveira do Nascimento, sob o 

tombo nº 10.108.1021.00013/2016.2.3 – ID. 4514, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos 

elencados no SIGEPE nº 7407095-5/2015 e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no 

apuratório;  

 

III - Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis a espécie. R.P.C. Recife, 

11FEV2016. Servilho Silva de Paiva - Corregedor Geral da SDS. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 029, de 17 FEV 2016) 
 

5.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO  

 

5.1.0.   Avisos de Licitação  

 

Nos termos da Lei nº 10.520/2002 e conforme disposto no inciso I do art. 2º do Decreto 

Estadual nº 34.198/2009, Pregão Eletrônico nº 002/2016 - Objeto: Registro de Preços para eventual 

fornecimento de medalhas por tempo de serviço de 10 anos (MTS-1) e 20 anos (MTS-2) para a PMPE 

no período de 12 meses. Recebimento das Propostas: até 07 MAR 2016 às 10h00 (Horário de Brasília) 

Disputa de Preços: 07 MAR 2016 às 10h30 (Horário de Brasília).  

 

Pregão Eletrônico nº 003/2016 - Objeto: Registro de Preços para eventual fornecimento de 

Medalhas Pernambucana do Mérito Policial Militar, MPMPM. Diplomas/Certificados e Capas de 

Diplomas para a PMPE no período de 12 meses. Recebimento das Propostas: até 08 MAR 2016 às 

10h00 (Horário de Brasília) Disputa de Preços: 08 MAR 2016 às 10h30 (Horário de Brasília).  

 

Obs: Os editais na íntegra, poderão ser retirados na CPL/Central, sita a Praça do Derby s/nº , 

Derby – Recife/PE, das 08h00 às 14h00 ou nos sites www.compras.pe.gov.br. e 

www.licitacoes.pe.gov.br. Informações: Fones: (81) 3181.1124 ou 3181 1203. Recife, 11/11/2015. 

Petrônio Araújo G. Ferreira Filho– Maj PM Presidente da CPL/Central. 

 
 

(Transcrita do DOE nº 030, de 18 FEV 2016) 
 

6.0.0.   RECOMENDAÇÃO 

 

Considerando a necessidade de evitar transtornos administrativos e operacionais nesta 

instituição, RECOMENDO aos Comandantes, Chefes e Diretores que todo expediente destinado ao 

Exmº Sr. Secretário de Defesa Social e outras Secretarias do 1º Escalão do Governo de Pernambuco, 

deverá ser assinado pelo Comandante Geral da Corporação.  (Nota nº 026/2016/CG). 
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4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Despacho Decisório  

 

Nº 001/2016 

Assunto: Análise de Requerimento 

Origem: Portaria do Comando Geral nº 465, de 24 de setembro de 2015, publicada no Boletim Geral nº  

              182, de 28 de setembro de 2015, que submete militar estadual a Conselho de Disciplina. 

Requerente: Cb PM Mat. 920861-5/7ª CIPM, José Felipe De Santana. 

 

Vem à apreciação deste Comando Geral o presente requerimento, interposto pelo militar 

estadual em lide, no qual foi submetido a Conselho de Disciplina por meio da Portaria do Comando 

Geral nº 465, de 24 de setembro de 2015, publicada no Boletim Geral nº 182, de 28 de setembro de 

2015; 

 

Considerando que a supracitada Portaria, no seu item II, que afasta o requerente do exercício 

das funções policiais militares operacionais, conforme preconiza o art. 3º, inciso II do Decreto nº 

28.841, de 20 de janeiro de 2006, não há relação com o art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 

2001.              

 

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 
 

I – Deferir em parte o presente requerimento interposto pelo Cb PM Mat.  920861-5/7ª 

CIPM, José Felipe De Santana, assegurando ao referido militar estadual a utilização da carteira de 

identidade militar e o exercício de suas funções policiais militares no âmbito interno na Organização 

Militar Estadual no qual está lotado, até a deliberação do aludido Conselho de Disciplina; 
 

II – Remeter cópia deste Despacho ao Comandante da 7ª CIPM; 
 

III – Arquivar este Despacho nos assentamentos do referido militar estadual, na DGP-1; 
 

IV – Publicar este Despacho. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho – Cel PM 

Comandante Geral da PMPE. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 04/2015 

Assunto: Decisão em sede de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina 

Origem: Portaria do Comando do 18º BPM nº 022, de 03 de março de 2015. 

Encarregado: Cap QOPM Mat. 102121-4, Bruno Ferreira Brayner 

Licenciando: Sd PM Mat. 109761-0/18ºBPM, Wagner Dornelas Podratz 

Fato Processado: Responsabilidades  administrativas  disciplinares decorrentes da autuação em flagrante  

                            delito do licenciando por infração ao Art. 14 da Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desar- 

                            mamento)  e  Art.  330  c/c o Art. 71, ambos do CPB (Desobediência), fato ocorrido no  

                            dia 27/02/2015, às 14:20 horas, às margens da rodovia BR 101  Sul,  Bairro  Pirapama,  

                            Cabo de Santo Agostinho – PE. 
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De início, frise-se que o Processo de Licenciamento em apreço foi encaminhado ao 

Comandante Geral da Corporação após concluso para fins de análise e decisão final, porém, o PL foi 

enviado de retorno ao Comandante do 18ºBPM para a realização das Diligências Complementares 

descritas no Boletim Geral nº 158, de 24 de agosto de 2015, visando assegurar ao licenciando o 

consagrado princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório. Conclusas as diligências, foram 

os autos remetidos novamente ao Comandante Geral para as providências pertinentes. 

  

Discorreu o encarregado do Processo Administrativo Disciplinar, conforme relatório de 

folhas 190 a 192, que o licenciando incorreu em transgressão disciplinar prevista no Artigo 139 da Lei 

nº 11.817, de 24 de julho de 2000, por estar portando arma de fogo (Pistola calibre 380) sem o devido 

registro em seu nome, considerando o teor da Portaria do Comando Geral nº 146, de 23 de julho de 

2013, tornada pública no SUNOR Nº 019, de 26/07/13, que dispõe sobre as normas reguladoras para 

aquisição, registro, porte e utilização de armas de fogo por policiais militares desta Instituição. 
 

Consta do relatório supracitado que a arma em tela foi comprada pelo acusado a outro 

policial militar desta Corporação, atualmente na Reserva Remunerada e, conforme os autos, estando 

pendente o processo de regularização de propriedade da Pistola, tendo o licenciando apresentado cópia 

de documentos para regularizá-la (fls. 72 a 79), todavia, providenciados posteriormente ao dia em que o 

Sd PM WAGNER foi autuado em flagrante delito, havendo dessa forma inobservância de preceitos 

elencados na supracitada Portaria por parte de ambos os militares.  
 

Ressaltou o Encarregado da apuração que em relação ao suposto crime de Desobediência 

praticado pelo licenciando, a dupla de policiais militares que realizou a abordagem e que foram vítimas 

na aludida ocorrência, informou neste PL que tal fato não ocorreu (fls. 54 a 57). 
 

Quanto à conduta do investigado em desembarcar de veículo tido como suspeito, estando 

com a Pistola na mão e sem atender de imediato a determinação da dupla de policiais para colocar a 

arma no chão, bem como relutar em entregá-la aos motociclistas de serviço sob a escusa de também ser 

policial militar, observa-se que com essas atitudes claramente o Sd PM WAGNER criou uma situação 

de risco tanto para sua própria integridade física como para a do efetivo policial e dos demais civis 

abordados na ocorrência, além de acirrar os ânimos na aludida abordagem, pois ainda não se tinha a 

confirmação da profissão do licenciando, promovendo assim o Soldado em lide atos que expõem 

negativamente a imagem da Instituição, havendo desta forma transgredido normas previstas no Artigo 

113 do Código Disciplinar Estadual. 
 

Concluiu o Oficial incumbido da presente investigação que o acusado nestes autos não 

afetou a honra pessoal, o decoro da classe, o sentimento do dever e o pundonor militar, motivos pelos 

quais opinou pela sua permanência na Corporação, sugerindo, todavia, que o miliciano fosse punido 

com medidas previstas no CDMEPE que não resultem em seu licenciamento. 
 

Nesse sentido, fez constar o Comandante do 18ºBPM que apesar de se constatar faltas graves 

cometidas pelo imputado, sua conduta não chega a acarretar em seu licenciamento ex-officio a bem da 

disciplina, haja vista que esta é medida extrema, devendo ser aplicada apenas quando não houver 

dúvidas de que os atos praticados demonstrem total incompatibilidade do servidor para com a função 

policial militar. 
 

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 
 

I – Concordar com o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar em apreço e com 

o Comandante do 18ºBPM, no tocante à continuidade do licenciando nas fileiras da PMPE e aplicação 

de reprimenda administrativa disciplinar; 
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II – Punir disciplinarmente o Sd PM Mat. 109761-0/18ºBPM, Wagner Dornelas Podratz com 

30 (trinta) dias de Prisão conforme prescrevem os Artigos 113 e 139 da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 

2000 (Código Disciplinar dos Militares do  Estado de Pernambuco), pelos motivos anteriormente 

descritos; 

 

III – Remeter cópia desta Decisão, do Relatório do Encarregado do PL e da Solução do 

Comandante do 18ºBPM ao Corregedor Geral da SDS, Chefe da 2ª Seção do EMG e à aludida OME, 

para conhecimento e providências cabíveis; 

 

IV – Remeter cópia desta Decisão, do Relatório do Encarregado do PL e da Solução do 

Comandante do 18ºBPM ao Diretor de Gestão de Pessoas da PMPE a fim de instaurar processo 

administrativo disciplinar face indícios de cometimento de infração administrativa por policial militar 

na situação de Inatividade ao inobservar normas estabelecidas na Portaria do Comando Geral nº 146, de 

23 de julho de 2013, publicada no  SUNOR nº 019, de 26/07/13, quando da transferência de propriedade 

da aludida arma de fogo; 

 

V – Arquivar os autos originais deste PAD e cópia do Despacho Decisório nº 04/2016 na 

DGP-1, nos assentamentos do licenciando; 

 

VI – Publicar este Despacho em Boletim Geral da PMPE. Carlos Alberto D’Albuquerque 

Maranhão Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

Nº 05/2016 

Assunto:  Análise  de  Recurso  de  Reconsideração  de  Ato face Pena de Licenciamento  “Ex-Officio” a  

                Bem da Disciplina. 

Origem: Despacho Decisório nº. 055/2015, da lavra do Comandante Geral da PMPE, publicado  no  Bo- 

              letim Geral nº. 004, de 07 de janeiro de 2016 e Portaria do CG/PMPE nº 617, de 29 DEZ 2015,  

              publicada no DOE nº. 009, de 07/01/16, transcrita no BG/PMPE nº 011, de 18JAN16, que  tive- 

              ram origem no Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem da Disciplina instaurado por força  

              da Portaria do Comando do BPRp, nº 016-Sec, de 30 de junho  de  2015,  tendo  como  fatos  as  

              acusações de haver ausentado-se do  BPRp  face  apresentação  de atestado médico, porém sem  

              haver desarmado a arma da Corporação, além de ser autuado  em  flagrante  delito  pela  prática  

              dos crimes tipificados no Art. 15 da Lei nº 10.826/2003 (Disparo de arma de fogo em via públi- 

              ca) e Art. 129 § 1º, inciso I, do CPB (Lesão corporal), ocorridos no dia  28  de  junho  de  2015,  

              por  volta  das  02h30 no  interior  do estabelecimento comercial denominado “Viela Bar e Res- 

              taurante”, localizado na Rua da Hora, bairro do Espinheiro, Recife-PE.   

Recorrente: Sd PM Mat. 112833-7BPRp, José Pires de Andrade Lima Júnior 

 

Vem à apreciação deste Comandante Geral o recurso Administrativo Disciplinar de 

Reconsideração de Ato, em que o recorrente, com base no artigo 51 da lei nº 11.817, de 24 de julho de 

2000 (CDMEPE), alega que não houve ofensa à honra pessoal, pundonor policial militar, sentimento do 

dever e o decoro da classe, sendo, portanto, a Pena de Licenciamento Desproporcional às transgressões 

cometidas, pleiteando assim a reformulação da pena por uma outra diversa do afastamento definitivo 

das fileiras da Corporação. 

 

Preliminarmente, destaque-se que o recurso em lide foi recebido e conhecido por este 

Comandante Geral tempestivamente, cabível de acordo com os artigos 51 e 52 do supracitado diploma 

legal, face a pena de licenciamento ex-officio a bem da disciplina aplicada ao militar em lide. 
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Alegou o recorrente que diante das transgressões cometidas, observa-se claramente a 

desproporcionalidade da pena de Licenciamento supracitada, pois o militar foi punido com a mais 

severa das sanções administrativas, e que esta acarreta os mais funestos reflexos na vida do servidor, 

tanto profissionalmente como no convívio com a sociedade e, consequentemente, na vida pessoal e 

como pai de família, vocacionado para a profissão. 

 

Em seguida, discorreu o defendente que quando se dirigiu ao “Viela Bar e Restaurante”, 

tinha em mente a única intenção de se divertir, sem maldade contra ninguém, informando que tais 

justificativas estão sobejamente provadas nos autos através dos testemunhos dos seguranças e da própria 

vítima, revelando a boa fé do militar; alegando ainda o militar que sua única ação, muito pelo contrário 

de querer ferir alguém, foi a de evitar que um mal maior acontecesse durante a confusão, evitando que 

seu amigo Guilherme fosse seriamente ferido em razão dos cerca de oito rapazes que tentavam agredi-

lo, exigindo do policial uma rápida e instintiva ação, porém, responsável, para defender uma pessoa, 

haja vista que o disparo efetuado de forma espontânea pelo policial não atingiu ninguém devido a 

cautela na hora de agir, destacando que em nenhum momento fez uso de bebidas alcoólicas, estando 

assim em pleno controle das suas faculdades cognitivas.  

 

Quanto ao disparo que atingiu a vítima, relatou o licenciando que tal fato deu-se em razão da 

atitude inconsequente e irresponsável de um dos seguranças do recinto ao tentar tirar a arma de fogo das 

mãos do recorrente, quando surgiu um segundo tiro que lamentavelmente atingiu a perna de um dos 

clientes do restaurante, salientando que caso não houvesse a ação do segurança, não existiria ninguém 

ferido, onde a própria vítima reconhece que o policial militar não tencionava lhe atingir, inclusive 

afirmando que o miliciano mostrou-se bastante solícito em querer ajudar no que fosse preciso apesar de 

não ter dado causa à lesão, tida como uma fatalidade. 

 

Sobre o ferimento em lide, pontuou o Sd PM LIMA que a vítima não ficou com nenhuma 

sequela da lesão, estando assim normalmente exercendo suas funções, além de não guardar rancor do 

Soldado, conforme declarações da vítima durante a instrução do processo de licenciamento. 

 

A respeito das transgressões constatadas na apuração, o alegante reconhece que as cometeu, 

entretanto, alegou que são elas de pequena monta, não devendo por isso ser punido severamente com  o 

licenciamento da Instituição.  

 

Mesmo reconhecendo as irregularidades cometidas, alegou o licenciando que não passou 

pela sua mente a mínima intenção de descumprir ordem, em especial do Comandante Geral da 

Corporação, esclarecendo que tais práticas não fazem parte do feitio do militar. 

 

A fim de justificar a alegação logo acima descrita, fez constar o recorrente que seus 

assentamentos são muito convincentes também nesse sentido, afirmando que jamais incorreu em faltas 

por desrespeitar ordens nem cometer quaisquer irregularidades, sejam disciplinares ou criminais, 

apontando para o contido nas suas Fichas de Justiça e Disciplina. 

 

 

Outra situação elencada pelo recorrente é que o acusado, com seu ato, não ofendeu a honra 

pessoal, o pundonor militar, o decoro da classe nem o sentimento do dever, concluindo  que a pena de 

licenciamento exige alteração extravagante, que salte aos olhos, e de imediato se tenha certeza da 

incompatibilidade do transgressor para com a função. Ato contínuo, disse a referida praça que sua 

situação é totalmente contrária aos casos citados acima, passando a expor as seguintes razões: 
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1ª) O Oficialato do Batalhão de Radiopatrulha é testemunha do zelo, disposição para o 

trabalho, vocação e disciplina, inerentes ao defendente, alegando ainda que o Oficial encarregado do PL, 

que minuciosamente conduziu a investigação, ficou à par de toda a problemática envolvendo o policial, 

bem como conhece de perto o licenciando e sua conduta, haja vista trabalharem na mesma Unidade, por 

isso emitiu juízo de valor pela não punição do acusado com pena extrema; 

 

2ª) O Comandante do BPRp, conhecido por todos na Corporação pela sua competência e 

larga experiência, tendo em seu histórico o Comando de Batalhões de Vanguarda da Polícia Militar, 

como a 1ª Companhia Independente de Operações Especiais, Batalhão de Polícia de Choque e 

atualmente conduzindo o BPRp sendo, portanto, Oficial de Tropa com um profundo senso crítico 

quando o assunto é a conduta e o comportamento ético de um policial militar,  sabendo por essas razões 

quando seus subordinados têm ou não condições de continuar integrando a PMPE, principalmente 

quando se estar o aludido Oficial Superior assessorado por um operacional Corpo de Oficiais.  

 

3ª) Os demais Oficiais da Unidade Especializada em epígrafe, da mesma forma 

conhecedores da vida profissional do alegante, são unânimes em apontar e concordar pela permanência 

do Sd PM LIMA na Corporação (como também concordou o Comandante do BPRp), conforme 

Declarações daqueles Oficiais, de nível superior a tenentes,  juntadas ao Recurso de Reconsideração de 

Ato, num total de 10 (dez) Declarações, uma das quais ressaltando o empenho do licenciando no 

atingimento das metas estipuladas pelo Governo do Estado.   

 

Afirmou o licenciando que agindo dessa forma, os Oficiais demonstram que a penalidade de 

licenciamento é desproporcional aos atos praticados, e que a Pena Capital descrita no Despacho 

Decisório ora atacado não levou em conta as circunstâncias em que se deram os fatos nem atentou para 

uma visão global da vida castrense nem da vida civil do militar, ignorando completamente os aspetos 

positivos insertos em suas Fichas de Justiça e Disciplina juntadas aos autos do PL, daí o apoio maciço 

dos Oficiais do Batalhão a favor do seu subordinado.  

 

Nesse sentido, deduziu o alegante, respeitando a interpretação do Comandante Geral da 

Corporação, que se a Decisão pelo Licenciamento é um ato da Administração Pública, os Pareceres do 

Comandante do BRPp, do Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar e dos Oficiais da 

Unidade Especializada também o são, e por esse viés a Administração também entende que o servidor 

em comento dê continuidade às suas tarefas profissionais na Instituição.    

 

Fez questão de mencionar o licenciando que basta uma vista nos seus assentamentos e logo 

se percebe tratar-se de pessoa disciplinada e operacional, pois são muitos os elogios por ações em 

serviço e a ausência de qualquer fato que desabone sua conduta, ou seja, nunca foi punido 

disciplinarmente, pois não houve motivos para tal. 

 

Em seguida, acostou a este recurso administrativo os certificados de conclusão dos Cursos 

Militares realizados pelo alegante, sendo eles: 14º Curso Intensivo de Operação e Sobrevivência em 

Área de Caatinga, Curso Intensivo de Apoio Tático Itinerante; Curso Básico de Motopatrulhamento; 

Curso de Patrulhamento Tático Urbano de Alto Risco; e um curso civil de graduação superior. 

 

Dando prosseguimento com seus arrazoados, o recorrente fez uma analogia do seu caso com 

as demais situações que recomendam o Licenciamento ou a Exclusão de militares dos quadros da 

PMPE. Assim, lembrou que um desses casos é o fato de o militar, após já ter ingressado no 

comportamento INSUFICIENTE, ingresse no comportamento MAU e permaneça nesta situação por no 

mínimo  01  (um)  ano,  além  de  continuar  transgredindo a ponto de não mais demonstrar interesse em  
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melhorar seu comportamento. Outro critério estabelecido no CDMEPE para o desligamento do militar, 

mostrou o recorrente, é o acusado que, com seu ato, ofenda a honra pessoal, o pundonor policial militar, 

o decoro da classe e o sentimento do dever. Ato contínuo, descreveu o Sd PM LIMA que as referidas 

situações são totalmente diferentes da qual se encontra o defendente.  

 

Por fim, argumentou o requerente que não houve ofensa à honra pessoal nem ao sentimento 

do dever, alegando que é o licenciando por demais consciente de suas atitudes moral e ética, bem como 

do seu dever para com a Instituição e a sociedade, pelas exposições de motivo anteriormente relatadas. 

Ademais, ponderou o Sd PM LIMA que o pundonor militar e o decoro da classe em nenhum momento 

foram lesados, fazendo alusão às Declarações dos Oficiais e Praças do BPRp, do Comandante da OME 

e do Encarregado do feito, além dos termos de declarações da própria vítima e das testemunhas civis, 

que em instante algum apontam uma má conduta do recorrente nem clamam pelo seu Licenciamento. 

  

Após uma análise criteriosa dos argumentos fáticos e jurídicos trazidos à baila pelo 

Recorrente no presente Recurso Administrativo Disciplinar de Reconsideração de Ato, observa-se que 

as condutas negativas do policial militar em apreço durante os fatos que deram origem ao Processo de 

Licenciamento em questão podem ser corrigidas por meio de sanções administrativas disciplinares 

previstas na Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, diversa da Pena de Licenciamento Ex-Officio a Bem 

da Disciplina, dado o caráter educativo das punições disciplinares, diante dos fatos novos existentes no 

Recurso Administrativo em apreciação, como o histórico corporativo do militar, sua disciplina e vontade 

de bem servir, além das circunstâncias que envolveram o episódio originador deste PAD, sabendo-se 

que a pena de licenciamento é medida que deve ser aplicada quando não reste dúvidas da total 

incompatibilidade do servidor para com a função, com supedâneo nos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e autotutela, quando esta possibilita ao administrador público rever seus próprios 

atos, sobretudo para se fazer justiça, com impessoalidade e imparcialidade.  

 

Por outra banda, restou comprovado nos autos em apreço infrações administrativas 

disciplinares praticadas pelo recorrente ao ferir as normas previstas no Art. 103 do CDMEPE por manter 

em seu poder indevidamente arma de fogo carga da Corporação fora das atividades normais de serviço, 

além de inobservar preceitos insculpidas nas Portarias do Comando Geral nº 1.027, de 23/06/2005, 

publicada no SUNOR n.º 017, de 30 de junho daquele ano, que disciplina a situação do militar por 

motivo de afastamento em razão de enfermidade; e infringir o contido na Portaria nº 146, de 

23JUL2013, publicada no SUNOR nº 019, de 26/07/2013, que dispõe, dentre outros, sobre o porte e 

utilização de armas de fogo por policiais militares da PMPE, onde veda o ingresso e permanência do 

militar em locais onde haja aglomeração de pessoas participantes de eventos de qualquer natureza. 

 

 

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 

 

I – Deferir o presente recurso de Reconsideração de Ato impetrado pelo recorrente, no que 

tange à Modificação da Pena de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina anteriormente 

imposta pela pena restritiva de liberdade, consequentemente, mantendo o  Sd PM Mat.112833-7BPRp, 

José Pires De Andrade Lima Júnior nas fileiras da Corporação, pelos fundamentos fáticos e jurídicos 

anteriormente expostos; 

 

II – Punir disciplinarmente o Sd PM Lima, com 30 (trinta) dias de prisão por haver incorrido 

no que prescrevem os artigos 103, 113 e 139, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (Código 

Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco), em razão das irregularidades perpetradas pelo 

aludido miliciano; 
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III – Remeter cópia desta Decisão ao Corregedor Geral da SDS, Chefe da 2ª Seção do EMG 

e ao Comandante do BPRp, para as providências cabíveis; 

 

IV– Arquivar cópia deste Despacho Decisório e os autos originais do Recurso 

Administrativo Disciplinar na DGP-1, nos assentamentos do licenciando; 

 

V – Publicar esta Decisão em Boletim Geral da PMPE. Carlos Alberto D’Albuquerque 

Maranhão Filho – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

1.2.0.   Punição Disciplinar 

 

1.2.1.   Prisão 

 

Por haver o Sd PM Mat. 109761-0/18ºBPM, Wagner Dornelas Podratz, no dia 27/02/2015, às 

14:20 horas, às margens da rodovia BR 101 Sul, Bairro Pirapama, Cabo de Santo Agostinho – PE, ao ser 

abordado por uma dupla de motociclistas do BPRv, ter desembarcado de veículo tido como suspeito 

com uma arma de fogo na mão (Pistola calibre 380) não atendendo de imediato a determinação dos 

policiais militares para colocar a arma no chão, além de relutar em entregá-la aos militares, inclusive 

não tendo o devido registro da Pistola, acirrando com isso os ânimos na aludida ocorrência e criando 

uma situação de risco tanto para sua própria integridade física como para a do efetivo policial e dos 

demais civis abordados na ocorrência, conforme apuração realizada em sede do Processo de 

Licenciamento Ex-Officio a Bem da Disciplina instaurado por força da Portaria do Comando do 18º 

BPM nº 022, de 03 de março de 2015.  

 

Dessa forma, o Sd PM Wagner infringiu normas legais previstas nos Artigos 113 e 139 da 

Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, com as agravantes dos incisos I, II, III e VIII do Art. 25, do 

mesmo diploma legal. Transgressão de natureza grave. Fica Preso por 30 (trinta) dias, permanece no 

comportamento “BOM”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida na Sede do 18ºBPM a partir da 

data desta publicação. (Nota nº 002/2016/SSPL/DGP-8). 

 

 

Por haver o Sd PM Mat. 112833-7/BPRp, José Pires de Andrade Lima Júnior  descumprido 

normas do Comando Geral da PMPE insculpidas nas Portarias do Comando Geral nº 1.027, de 

23/06/2005, e nº 146, de 23 JUL 2013, publicadas no SUNOR n.º 017, de 30/06/05 e no SUNOR nº 019, 

de 26/07/2013, respectivamente, diante dos fatos ocorridos no dia 28 de junho de 2015, por volta das 

02:30 horas, no interior do estabelecimento comercial denominado “Viela Bar e Restaurante”, 

localizado na Rua da Hora, bairro da Boa Vista, Recife-PE, além de o referido policial militar manter 

em seu poder arma de fogo carga da Corporação fora das atividades normais de serviço sem a devida 

autorização, conforme apuração realizada por meio do Processo de Licenciamento “Ex-Officio“ a Bem 

da Disciplina procedido por força da Portaria do Comando do BPRp, nº 016-Sec, de 30 de junho de 

2015. 

 

 

Dessa forma, o Sd PM Lima infringiu normas legais previstas nos Artigos 103, 113 e 139 da 

Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000; com as atenuantes dos incisos I e II do Art. 24, e as agravantes 

dos incisos  II e VIII do Art. 25, do mesmo diploma legal. Transgressão de natureza grave. Fica preso 

por 30 (trinta) dias, permanece no comportamento “BOM”, devendo a punição ora aplicada ser 

cumprida na Sede do BPRp a partir da data desta publicação.  (Nota nº 003/2016/SSPL/DGP-8). 
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ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

 

C O N F E R E: 

 
MENSAGEM BÍBLICA 

Isto se escreverá para a geração futura; e o povo que se criar louvará ao Senhor. (Salmos 

102:18) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/sl/102/18
https://www.bibliaonline.com.br/acf/sl/102/18

